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VOTO-VOGAL

O DESEMBARGADOR FEDERAL DANIEL PAES RIBEIRO: Senhora Presidente, li os votos ora apresentados e verifico que a divergência é quanto ao valor da indenização por dano moral e também quanto ao dano material. Também observo que o entendimento do voto divergente do Desembargador Federal Carlos Moreira Alves coincide com o que tenho adotado em casos similares quanto ao dano material, nessa hipótese de morte de filho, concedido em forma de pensão mensal e vitalícia, com base no valor comprovado do salário que a vítima auferia à época do acidente. Quanto ao valor da indenização pelo dano moral, também concordo com o voto divergente, por considerar elevado o valor arbitrado na sentença. Acompanho a divergência, Senhora Presidente. Desembargador Souza Prudente, se Vossa Excelência me permite, a sentença também tomou como parâmetro esse valor de R$ 1.000,00 (mil reais), só que a sentença diz: Os autores, às fls. 8, apresentaram cálculo razoável para esta indenização [está tratando do dano material], o qual transcrevo: Parâmetros – 1. Expectativa de vida média do brasileiro: 65 anos de idade; 2. Diferença entre a referida expectativa média de vida do brasileiro e a idade em que o filho dos autores morreu (65 – 20 = 45); 3. Valor do último salário recebido pelo filho falecido (R$ 1.000,00), fls.40, oriundo do próprio contrato com a UFAM. Então, o parâmetro foi mais ou menos o mesmo, só que o voto divergente aplica aquele redutor inicialmente de um terço e depois de dois terços, de acordo com a jurisprudência do STJ, e que eu também tenho seguido em casos similares julgados na 6ª Turma.
O DESEMBARGADOR FEDERAL SOUZA PRUDENTE: Eu só digo o seguinte, Desembargador Daniel: que a parte dispositiva da sentença é claríssima, julgou procedente para condenar as rés a pagar quinhentos e quarenta mil de danos materiais, e quinhentos e quarenta mil de danos morais. Acolhi integralmente.
O DESEMBARGADOR FEDERAL DANIEL PAES RIBEIRO: Dano material com base nesses parâmetros pedidos da inicial e, quanto ao dano moral, também acho, apesar de lamentável o acidente, excessivo o valor que foi fixado, de acordo com parâmetros também da jurisprudência para casos como este.
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